
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

PROCURADORIA DISTRITAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO 
PR0M0T0RIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA PDDC/PJIJ Nº 03/2018 

Procedimento Administrativo nº 08190.007712/18-38 

o MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS, por intermédio da Procuradoria Distrital dos 

Direitos do Cidadão - PDDC e das Promotorias de Justiça de 

Defesa da Infância e da Juventude PJIJ, no uso das 

atribuições conferidas pelos arts. 127 c/c o 129, incisos II 

e IX, da Constituição Federal; pelo art. 6°, incisos VII, 

alineas "c" e "d", XIV, alinea "a", e XX, da Lei Complementar 

nº 75, de 20 de maio de 1993; pelo art. lº, inciso IV, da Lei 

nº 7.347, de 24 de julho de 1985; pelo art. 18, incisos I, V, 

XI, XII e XV, da Resolução CSMPDFT nº 90, de 14 de setembro 

de 2009; e pelo art. 3°, incisos XII e XIII, da Resolução 

CSMPDFT nº 95; de 12 de março de 2010; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem o dever 

constitucional de promover as ações necessárias, no exercicio 

de suas funções institucionais, para defesa da ordem 

j uridica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponi veis, zelando pelo efetivo respeito dos 

Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos 

' ~ei tos assegurados na Consti tu ção; ' ~ 
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CONSIDERANDO que o art. 5° da Constituição Federal, 

estabelece que "LIV - ninguém será privado da liberdade ou de 

seus bens sem o devido processo legal; LV - aos litigantes, 

em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os 

meios e recursos a ela inerentes; ( ... ) LXIII - o preso será 

informado de seus direi tos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de 

advogado"; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 134 da 

Constituição Federal, repetido no art. 114 da Lei Orgânica do 

Distrito Federal, " (a) Defensoria Pública é instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe, corno expressão e instrumento 

orientação 

do regime 

democrático, fundamentalmente, a jurídica, a 

promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, 

judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e 

coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na 

forma do inciso LXXIV do art. 5° desta Constituição Federal"; 

CONSIDERANDO que o art. 227, caput, da Constituição 

Federal estabelece que "(é) dever da família, da sociedade e 

do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

al irnentação, à educação, ao lazer, à profissional i zaçâo, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de 

wloraçào, 

toda forma de negligência, discriminação, 

vi o 1 ê n eia, e r u e l da de e opressão" ~fado:),: ... ,'_,_,,,,_,, _____ . 
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CONSIDERANDO que, nos termos do art. 4°, parágrafo 

único, da Lei federal nº 8.069/1990, Estatuto da Criança e do 

Adolescente, "(a) garantia de prioridade compreende: ( ... ) b) 

precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 

relevância pública" e que urna das diretrizes da politica de 

atendimento prevista no art. 88 do mesmo diploma legal é a "V 

- integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério 

Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, 

preferencialmente em um mesmo local, para efeito de 

agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se 

atribua autoria de ato infracional"; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 124 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, " ( s) ão direi tos do 

adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes: 

I entrevistar-se pessoalmente com o representante do 

Ministério Público; ( ... ) III - avistar-se reservadamente com 

seu defensor; IV - ser informado de sua situação processual, 

sempre que solicitada"(grifado); 

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do 

Adolescente estabelece que "(é) garantido o acesso de toda 

criança ou adolescente à Defensoria Pública, ao Ministério 

Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos" 

(art. 141, caput), bem corno que "(a) assistência judiciária 

gratuita será prestada aos que dela necessitarem, através de 

defensor público 

(grifado); 

ou advogado nomeado" (art. 141, §1 o) 

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e 

Adolescente garante que "(n)enhum adolesAente a quem 

! \ . 
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atribua a prática de ato infracional, ainda que ausente ou 

foragido, será processado sem defensor", art. 207 (grifado); 

CONSIDERANDO que, conforme o art. 2º da Lei 

Complementar distrital nº 828/2010, "{o) Distrito Federal 

prestará assistência jurídica para: ( ... ) IV proteger 

quaisquer direitos difusos, coletivos e individuais dos 

necessitados, inclusive aqueles assegurados pela legislação 

de proteção à criança e ao adolescente, à mulher vitimada 

pela violência doméstica, ao idoso, ao negro, aos portadores 

de necessidades especiais ou de transtornos mentais, à vítima 

de crimes, ao condenado, ao preso provisório, ao consumidor, 

ao usuário de serviço público, ao administrado e ao 

contribuinte"(grifado); 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar distrital n ° 

828/2010, em seu art. 6°, especifica que "(a) assistência 

jurídica gratuita será integral, compreendendo inclusive: I -

a consultoria ou a orientação jurídica; ( ... ) VIII o 

acompanhamento de inquéritos policiais e a assistência a 

indiciados, investigados ou suspeitos em interrogatórios ou 

em declarações perante a autoridade policial 

administrativa" (grifado); 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 7º da 

Complementar 

serviço de 

distrital 

assistência 

nº 828/2010, "(a)os usuários 

jurídica prestado pelo 

Federal são assegurados os direitos: I - à informação: ( ... ) 

ou 

do trâmite dos processos em que figure como interessado e de 

quais providências deve adotar na defesa de seus interesses 

ou no cumprimento ou exercício e 
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faculdades processuais; II a eficiência e presteza do 

atendimento; III ao patrocínio de seus interesses por 

Procurador de Assistência Judiciária do Distrito Federal 

designado objetiva e impessoalmente segundo regras prévias 

internas; ( ... ) VI - ao atendimento durante todos os horários 

de funcionamento do Poder Judiciário, inclusive em regime 

extraordinário ou de plantão"(grifado); 

CONSIDERANDO a vedação de tratamento mais gravoso 

ao adolescente do que aquele conferido ao adulto e que, nos 

termos do art. 6° da Portaria Conjunta TJDFT nº 101/2015, 

" (o) preso, antes da audiência de custódia, poderá ter 

contato prévio, reservado e por tempo razoável com seu 

Advogado ou com o Defensor Póblico"; 

CONSIDERANDO a notícia, extraída do Procedimento 

Administrativo nº 08190.0D7712/18-38, em trâmite na 

Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão/MPDFT, no 

sentido de que os adolescentes apreendidos em flagrante de 

ato infracional apresentados no Plantão Judiciário de 1ª 

Instância nos finais de semana, feriados e recesso forense 

não têm contato prévio, reservado e por tempo razoável com 

~~~~advogado ou com Defenc;n, P1'1blico antes da oi tiva informal 

prevista no art. 179 do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO que, em respeito ao princípio da 

isonomia, os adolescentes apresentados ao Plantão Judiciário 

de 1 ª Instância nos finais de semana, feriados e recesso 

forense não 

apresentados à 

ser 

Unidade 

tratados distintamente daqueles 

de Atendimento Integrado de 
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flagrante de atos infracionais, e somente aos últimos têm 

sido garantido contato prévio, reservado e por tempo razoável 

com seu Advogado ou com o Defensor Público antes de sua 

oi tiva informal pelo Ministério Público, nos termos do art. 

179 do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO, por fim, o teor do artigo 6°, inciso 

XX, da Lei Complementar nº 75/1993, resolve 

RECOMENDAR 

ao Defensor Público-Geral do Distrito Federal, Doutor Ricardo 

Batista Sousa, que: 

l)adote providências para que a Defensoria 

Pública do Distrito Federal realize o atendimento dos 

adolescentes apreendidos em flagrante de ato infracional 

durante o Plantão Judiciário de 1 ª Instância realizado nos 

finais de semana, feriados e recesso forense; 

2)dê ciência aos Defensores Públicos do 

Distrito Federal sobre o teor desta recomendação. 

o Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios requisita, com fundamento no artigo 12 9, inciso 

da Constituição Federal, informações ~o a~~t.amento 

CONJUNTA PDDC/PJIJ Nº 03/2018 / PA nª 08190.007712/18-38 6 



MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

PROCURADORIA DISTRITAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 

da presente Recomendação e as providências adotadas, no prazo 

de até 30 (trinta) dias corridos. 

Brasília, 19 de fevereiro de 2018. 

t·~') \ 
tk.J,~,.,\ ... ·········· 

MARIA ROSYNETE DE OLIVEIRA LIMA 
Procuradora Dist~it.al dos Direi tos do Cidadão 

PDDC 

./' 
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